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	SELBETTI GESTAO DE DOCUMENTOS S.A., CNPJ n. 83.483.230/0012-39, neste ato representado(a) por seu Diretor, Sr(a). LUIZ ANTONIO SELBACH;
 
E 

SINDICATO EMPREGADOS AGENTES AUTONOMOS COMERC ESTADO RS, CNPJ n. 93.074.383/0001-23, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ANDRE FONSECA DA SILVA;
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de junho de 2017 a 31 de maio de 2018 e a data-base da categoria em 01º de junho. 


CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) Empregados de Agentes Autônomos do Comércio, com abrangência territorial em Caxias Do Sul/RS e Porto Alegre/RS. 

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

Controle da Jornada 


CLÁUSULA TERCEIRA - CONSIDERAÇÕES 



Considerando o que dispõem os termos contidos nas Portarias emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego nº 1.510 de 21/08/2009 que instituiu e regulamentou o REP – Registro Eletrônico de Ponto e Portaria 373 de 25/02/2011, em seus artigos 1º e 2º, que dispõem sobre a possibilidade dos Empregadores em adotar sistemas alternativos de controle de jornada de trabalho, desde que autorizados por Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho;
Considerando que a instalação do Ponto Eletrônico não está integralmente balizada por lei federal;

Considerando que a implantação do Ponto Eletrônico demanda investimento de alto custo;

Considerando que a Empresa atende as condições ali estabelecidas em especial as previstas no artigo 3º da referida Portaria,



CLÁUSULA QUARTA - LEGISLAÇÃO 



A Empresa utilizará, conforme previsão do Artigo 1º da Portaria 373 de 25/02/2011, sistemas alternativos para controle de jornada de todos os seus empregados, não resultando, entretanto, em prejuízo aos Empregados.
A Empresa compromete-se a atender integralmente o disposto na Portaria 373/2011 (MTE), principalmente no que pertine a permissão integral da marcação do ponto por todos os empregados.

Ratifica-se o disposto no Artigo 3º da Portaria 373, no que pertine a proibição da empresa em: restringir marcação do ponto pelo empregado; determinar ou autorizar marcação automática do ponto; exigir autorização prévia para marcação de sobrejornada; e alterar ou eliminar dados registrados pelo empregado.

 



CLÁUSULA QUINTA - ALTERAÇÃO 



Fica completamente proibida a alteração da remuneração de forma a prejudicar os Empregados em virtude da adoção do sistema alternativo.


CLÁUSULA SEXTA - FISCALIZAÇÃO 



Para fins de fiscalização, os sistemas alternativos eletrônicos utilizados pela Empresa estarão disponíveis no local de trabalho, permitindo a identificação de empregador e empregado e possibilitando, através da central de dados, a extração eletrônica e impressa do registro fiel das marcações realizadas pelo empregado.


CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACORDO 



Serão abrangidos por este acordo todos os Empregados que trabalham na Empresa.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os empregados não sofrerão nenhum prejuízo pela celebração do presente Acordo.



CLÁUSULA OITAVA - DIVERGÊNCIAS 



Qualquer divergência da aplicação deste Acordo deve ser resolvida em reunião convocada pela suscitante da divergência, com designação de data, hora e local para reunião, devendo contar com a participação obrigatória do sindicato obreiro.
PARÁGRAFO ÚNICO: Persistindo a divergência, a parte suscitante recorrerá à Justiça do Trabalho.



CLÁUSULA NONA - TEOR 



O presente instrumento é firmado para ter vigência pelo prazo de um ano a contar da data da assinatura, salvo se houver disposição de lei que revogue ou altere o conteúdo da Portaria 373/2011 do MTE.


LUIZ ANTONIO SELBACH 
Diretor 
SELBETTI GESTAO DE DOCUMENTOS S.A. 



ANDRE FONSECA DA SILVA 
Presidente 
SINDICATO EMPREGADOS AGENTES AUTONOMOS COMERC ESTADO RS 
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Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 



	


